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Racismo:  
um trauma coletivo  
não considerado

Marisa Corrêa da Silva

Estamos diante da tarefa de obter uma compreensão tão 
abrangente quanto possível da destruição e das consequências 
da violência e do trauma […] A concretude de toda experiência 
humana não pode ser entendida sem a participação da 
construção social, nem pode ser inteiramente definida social 
e inter-subjetivamente […] O trauma rompe o manto protetor 
que forma a estrutura psicológica do significado. É inscrito 
no corpo e tem um efeito direto no substrato orgânico do 
funcionamento mental. As especificidades do trauma, que devem 
ser apropriadamente descritas psicologicamente, situam-se na 
estrutura dos processos perceptivos, afetivos e os vivenciados, 
de tal modo que o espaço psíquico é rompido, e a simbolização, 
destruída. A experiência se apresenta avassaladora para o núcleo 
psíquico do sujeito.1

[W. Bohleber]

As relações interpessoais, em particular as étnico-raciais, no Brasil, 
são caracterizadas por um racismo que, apesar de existir de modo 
institucional e estrutural2, não é identificado como um fator nocivo 
às possibilidades e perspectivas de vida social, política, econômica 
e profissional dos sujeitos. O racismo determina uma imensa desi-
gualdade de oportunidades, alimentando um círculo vicioso de re-
lações permeadas por dominação e subserviência. Igualmente, não é 
considerado um fator que interfere no desenvolvimento psicossocial 
do sujeito, gerando efeitos traumáticos graves, individuais e coleti-
vos. Essa desconsideração do racismo como agente responsável por 
graves comprometimentos psíquicos e somáticos é definitivamente 
uma lacuna que precisa ser entendida, elaborada e sanada. -

Este artigo pretende abordar a importância de identificarmos 
a relação entre vivência e prática do racismo com determinados 

1 W. Bohleber, “Die Entwicklung der Traumatheorie 
in der Psychoanalyse”, Psyche, 54.

2 S.L. Almeida, Racismo estrutural; G. Kilomba, Plan-
tation memories: episodes of everyday racism.
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Resumo Focando especificamente o racismo em 
relação à população negra, este texto visa prin-
cipalmente caracterizar o racismo estrutural e 
institucional como um fator traumático coletivo. 
Processos de introjeção, projeção e identificação 
facilitam o entendimento psicodinâmico desse 
trauma que não alcança representação e nem inte-
gração no aparelho psíquico. A confrontação do(a) 
analista com o seu próprio racismo internalizado é 
imprescindível para propiciar a simbolização desse 
traumático através do processo transferencial e con-
tratransferencial. 
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comportamentos, traços de personalidade, so-
frimentos, inibições. Enfim, com determinados 
comprometimentos das funções egoicas dos sujei-
tos na nossa sociedade, sejam eles os que sofrem 
diretamente ou os que não sofrem diretamente o 
racismo. Nesse contexto, torna-se essencial elu-
cidar que a interrelação entre racismo e saúde 
mental existe, e os efeitos do racismo não são de 
responsabilidade da população negra, mas de toda 
a sociedade. A população branca racializou a po-
pulação negra, mas, com isso, não se isentou de 
vivenciar também os malefícios do racismo. 

A complexidade e abrangência dessa abor-
dagem é muito maior do que muitas vezes somos 
capazes de acessar. Em um país estrutural e insti-
tucionalmente racista, não podemos falar de uma 
situação de trauma enquanto um episódio isolado 
e pontual, mas sim de um processo traumático 
secular cumulativo que acomete toda a população 
de um modo complexo e com frequência inaces-
sível. Um processo que adoece o sujeito sem que 
ele consiga alcançar uma representação psíquica 
para o que é vivido. Identificar comprometimen-
tos da saúde mental e da saúde geral, que possam 
estar relacionados com esse processo, propicia a 
simbolização, a elaboração e o consequente cui-
dado destes focos traumáticos. 

Por ser uma situação já naturalizada e croni-
ficada em nossa sociedade, na maioria das vezes 
sequer se consegue identificar que esteja havendo 

a existência de um sofrimento ou um compro-
metimento. Não se consegue simbolizar esse 
sofrimento. Como em todo traumatismo grave, 
a maneira como cada sujeito lida com o mesmo 
também vai depender das características e dos re-
cursos individuais inerentes a ele e/ou dos recur-
sos recebidos na sua relação de sujeito com o meio. 

 Outro aspecto a ressaltar é o entendimento 
dos processos de internalização e projeção do ra-
cismo, tanto por quem o sofre, como por quem 
com ele convive e/ou compactua: o quanto, mui-
tas vezes, em proporções variadas, a própria ví-
tima, no caso o sujeito negro, é culpabilizado, 
culpabiliza-se e entra em conformidade com a 
prática e a postura racista; e, vice-versa, o sujeito 
não negro se vitimiza e preconiza a punição vio-
lenta da vítima, por ele transformada em algoz, 
mantendo o exercício de poder e os privilégios. 

 A transmissão transgeracional do traumático 
representa um aspecto reconhecido e identificado 
através de pesquisas atuais3, que também precisa 
ser considerado e incluído no entendimento da di-
nâmica psíquica do traumático do racismo. 

 Enfatizo a importância de o(a) analista 
igualmente fazer um trabalho de confrontação e 
elaboração do racismo nele(a) internalizado, para 
que ocorra a necessária consideração dos aspectos 
acima elencados, tanto na escuta analítica como 
no processo transferencial e contratransferencial, 
e dessa forma facilitar a construção da represen-
tação do que não pode sequer ser simbolizado 
dada a gravidade do trauma. 

Considerações históricas e sociais

O resgate do fato histórico da libertação dos 
escravizados, agregado à intencional recusa e 
usurpação das oportunidades de trabalho aos 
ex-escravizados, é importante para aprofundar-
mos o entendimento da relação do racismo e da 
escravidão com o traumático individual e coletivo 
em nossa sociedade. A chamada lei Áurea já im-
põe, pelo nome – lei de ouro –, uma associação 
simbólica com algo de grande valor. Penso que a 

torna-se essencial  

elucidar que a interrelação  

entre racismo e saúde mental  

existe, e os efeitos  

do racismo não são  

de responsabilidade da  

população negra, mas  

de toda a sociedade
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intenção, na época, era colocar um brilho especial 
para chamar atenção: o Brasil estaria dando um 
grande passo na direção de eliminar um processo 
desumano como a escravidão. A lei, no entanto, 
foi um engodo, uma tentativa de dourar a pílula 
amarga do criminoso regime escravagista exis-
tente. Tanto que não propiciou a emancipação da 
população negra e muito menos a reparação pelos 
anos de tanta violência. Pelo contrário, lançou à 
própria sorte a população que restava escravizada, 
o mesmo que já acontecia com os alforriados, em 
maioria na época. Esse foi um segundo engodo, 
pois, quando a lei foi assinada, cerca de 90% dos 
escravizados já estavam alforriados. 

A promulgação oficial da abolição não ga-
rantiu o reconhecimento, pelo Estado, da prática 
de crime hediondo e da autorização da violência 
continuada. Esse crime foi camuflado, omitido, 
negado. 

Quando a escravidão e o racismo são nega-
dos enquanto práticas violentas que não são cri-
minalizadas, marcas traumáticas são reinscritas, 
transcendendo as violências cometidas. A negação 
do ato traumático funciona como uma segunda 
fase do trauma. 

Ferenczi “supõe que duas fases são necessá-
rias para que o trauma se torne patogênico; por si 
só, não necessariamente é patógeno. Ele pode se 
tornar patogênico se as pessoas de quem a criança 
depende, principalmente a mãe, negarem o que 
aconteceu após o trauma. Em primeiro lugar, é o 
efeito surpresa, bem como a repetição do trauma, 
e depois a hipocrisia, o desmentido, o despertar 
de sentimentos de culpa, a rejeição, a mentira, 
que o tornam patogênico”4.

 No caso da escravidão e do racismo, houve 
ainda o agravante de terem sido justificados pela 
afirmação de que um sujeito negro não é ne-
cessariamente um sujeito, é praticamente uma 
coisa, um objeto de troca. Com isso, o dominador 

pretende se abster da responsabilidade pela exe-
cução da violência, ficar com a consciência tran-
quila, garantir seus privilégios e a dominação. 

O comprometimento óbvio da saúde mental 
do sujeito abusado pode se traduzir em transtor-
nos de comportamentos, que resultam em ações 
danosas para si e para outros. 

O dominador, que nega o seu papel de algoz, 
nega também a correlação entre o comprometi-
mento da saúde mental com a violência executada 
e sofrida, distorce os fatos e responsabiliza o su-
jeito violentado, de modo absoluto, pelas ações 
auto e heterodestrutivas. Dessa forma, inscreve 
nesse sujeito o estigma de um ser pernicioso para 
a sociedade. Com isso, fecha-se o ciclo ao se exi-
mir da responsabilidade e culpabilizar, de forma 
projetiva, o sujeito abusado, produzindo-o como 
algoz de si mesmo. 

Essa é outra falácia traduzida nos dias de 
hoje pelas hediondas afirmações: “não melhora 
de vida porque não se esforça”, “não ocupa luga-
res porque não tem mérito”, ou ainda, “bandido 
bom é bandido morto”. Os que hoje apoiam esse 
paradigma não refletem sobre as origens desse 
descalabro sociopolítico, que incrimina os que 
por longos séculos sofreram abusos arbitrários, 
sem trégua e sem o direito sequer de ter essa ar-
bitrariedade reconhecida como crime. 

Portanto, negação, projeção, distorção 
da realidade e isenção de responsabilidade 

o dominador, que nega o seu  

papel de algoz, nega também a 

correlação entre o comprometimento 

da saúde mental com a violência 

executada e sofrida, distorce  

os fatos e responsabiliza o sujeito 

violentado, de modo absoluto,  

pelas ações auto  

e heterodestrutivas

3 K. Gapp et al., “Alterations in sperm long RNA contribute to the epi-
genetic inheritance of the effects of postnatal trauma”, Molecular 
Psychiatry, v. 25, p. 2162-2174.

4 J. Dupont, “Der Traumabegriff nach Ferenczi und sein Einfluß auf die 
spätere psychoanalytische Forschung“, Psyche, 53, p. 419-431.
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retraumatizam, potencializando o trauma já ins-
tituído pela violência. Esse é o segundo momento 
do trauma, onde quem o sofre vê-se em total de-
samparo, tomado pelo pavor e pela impotência, 
com consequente prejuízo à capacidade de reagir 
adequadamente a seu favor. 

Até hoje presenciamos trabalhadores do-
mésticos sub-remunerados, explorados, com 
demanda excessiva de trabalho, mas que se con-
formam com a situação, como se entendessem 
que aquilo é o que lhes cabe. 

Da mesma forma, escutamos com frequên-
cia pessoas dizendo: “meu bisavô tinha escravos, 
mas os tratava bem”. Ou seja, tanto no imaginá-
rio do ex-escravizado, como no do descendente 
do escravagista, escravizar ou subempregar não 
são considerados tratar mal. Em ambos os com-
portamentos pode-se identificar mecanismos in-
conscientes ou subconscientes de defesa como: 
clivagem, negação, recusa. Mecanismos que serão 
aprofundados mais adiante. 

Uma outra vertente da expressão acima citada, 
“os escravos do meu avô preferiram continuar tra-
balhando na fazenda mesmo depois da abolição”, 
permite identificar outra falácia, que é a de ignorar 
o fato de os escravizados não terem outra saída se-
não permanecer. Onde quer que fossem sofreriam 
alijamento, exploração, humilhação. 

Podemos entender, nesse contexto, que as re-
lações étnico-raciais no Brasil são caracterizadas 

por um racismo inscrito de modo institucional 
e estrutural, não identificado como um fator no-
civo para as possibilidades e perspectivas de vida 
minimamente saudáveis do ponto de vista social, 
político, econômico e profissional para quem so-
fre tais abusos. 

A consequente desigualdade de oportunida-
des e os modos de vida daí gerados alimentam um 
círculo vicioso de relações permeadas por domi-
nação e subserviência, o que, consequentemente, 
influencia o desenvolvimento psicossocial do su-
jeito, pela produção de graves efeitos traumáticos, 
individuais e coletivos. 

Vivemos, portanto, numa sociedade mar-
cada por uma enorme discrepância social, eco-
nômica e cultural, com a qual nos confrontamos 
diariamente. Podemos falar de, no mínimo, duas 
realidades distintas, diversas em seus hábitos, 
suas experiências de vida, seus parâmetros e re-
ferenciais. O país em que vivemos abriga, no 
mesmo contexto político-social, mundos que 
não conversam entre si. Em um deles, vivem as 
pessoas que mandam porque podem e, no ou-
tro, as que obedecem porque têm juízo. Esse dito 
popular denuncia o apartheid estabelecido em 
nossa sociedade. 

Enquanto analistas, terapeutas e cidadãos, 
não podemos desconsiderar em nossas práticas 
psicanalíticas e terapêuticas as realidades raciais, 
sociais, culturais, políticas que nos constituem. 
Na prática, em relação ao racismo, há mais do que 
uma desconsideração, há uma verdadeira recusa 
em incluí-lo, tanto na abordagem psicanalítica, 
como na maioria das abordagens clínicas, sejam 
elas preventivas, curativas ou de reabilitação. 

A desconsideração da violência do racismo 
como um fator causador de comprometimentos 
psíquicos e somáticos é definitivamente uma lacuna 
que precisa ser entendida, elaborada e sanada. 

Entendo que o racismo tem uma dimensão 
traumática para toda a sociedade, qualquer que 
seja a etnia dos cidadãos dessa sociedade, já que 
ele está integrado na dinâmica social do país há 
séculos, a partir de uma mentalidade escravocrata 
ainda atual. 

escutamos com frequência  

pessoas dizendo: “meu bisavô  

tinha escravos, mas os tratava bem”.  

Ou seja, tanto no imaginário  

do ex-escravizado, como  
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não são considerados  

tratar mal
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Introjeção da experiência  
traumática e seus efeitos

Como podemos entender, mais detalhadamente, 
que a prática continuada e autorizada de violência 
leva a consequências traumáticas, e como essas 
consequências traumáticas podem se manifestar 
no sujeito e na coletividade? 

Como entender de que modo uma vivên-
cia traumática age na contramão da produção de 
saúde mental? 

Somos constituídos, dentre outros aspectos, 
principalmente a partir da relação que estabelece-
mos com o meio, melhor dizendo, com os objetos 
com os quais nos relacionamos e vice-versa. Essa 
relação se dá em conexão com os nossos recur-
sos internos, que propiciam a individualidade ou 
singularidade de como vivenciamos e introjeta-
mos essa relação. “Os conceitos atuais psicanalí-
ticos apontam para definir introjeção como uma 
forma de internalização das vivências das rela-
ções objetais. A relação é que seria internalizada 
e não o objeto”5. 

Em vivências não traumáticas de relação ob-
jetal, a introjeção evolui temporal e processual-
mente para uma identificação secundária madura. 
Se a relação objetal não tiver sido traumática, 
as introjeções terão uma função de amadureci-
mento do aparelho psíquico, caso contrário terão 
uma função muito mais defensiva. 

Em vivências traumáticas, onde as relações 
objetais não podem ser integradas psiquicamente, 
o introjetado traumático ocupa um lugar apartado 
no aparelho psíquico. O Eu pensante, a parte fun-
cional do Eu, lança mão de mecanismos primários 

de defesa contra os efeitos lesivos dessa relação. 
Tenta simbolizar usando mecanismos de cliva-
gem e negação para se manter separado, distan-
ciado desse introjetado traumático, que não pode 
ser transformado numa representação com fun-
cionalidade simbólica. Com isso tais introjeções 
traumáticas não são integradas num Super Eu ou 
num Ideal de Eu maduros. Permanecem clivadas. 
Em processos posteriores de elaboração, ao longo 
do desenvolvimento, acontece uma identificação se-
cundária imatura, global e rígida do Eu com esse in-
trojetado, devido à não possibilidade de integração. 

A agressão imposta à vítima é introjetada 
junto com um sentimento de culpa, que a so-
brecarrega e tortura de modo intrusivo, e com o 
qual esta se identifica, libertando assim o agressor 
deste sentimento real de culpa. Com essa identi-
ficação secundária e liberação do agressor da sua 
culpa, a vítima pode ter esse agressor como um 
objeto parcial positivo e amado, que preencheria 
a necessidade de pertencimento do sujeito a um 
objeto de ligação. A relação objetal traumática 
introjetada gera um círculo vicioso: uma parte 
do Super Eu rejeita essa identificação, e a outra 
parte aceita. A parte que rejeita condena o Eu pela 
cumplicidade com o agressor, gerando igualmente 
culpa e desvalia no Self 6, confirmando que, por 
si só, pode ser insolúvel. 

Com essa introjeção do agressor, o Eu ga-
rante também a ilusão de juntamente introjetar 

a agressão imposta  

à vítima é introjetada junto  

com um sentimento de culpa,  

que a sobrecarrega e tortura  

de modo intrusivo, e com o  

qual esta se identifica, libertando  

assim o agressor deste  

sentimento real de culpa

5 F. Rosenberg, Introjekt und Trauma.
6 “Desde que H. Hartmann introduziu o conceito de self na teoria psi-

canalítica, a discussão tem se centrado na questão de como o con-
ceito de self se relaciona com o de Eu. Com base no pressuposto de 
que o conceito de Eu do modelo estrutural não pode explicar todos 
os fenômenos psíquicos, especialmente os da psicologia geral do de-
senvolvimento psicanalítico, o autor discute a relação entre o Eu e o 
self de tal forma que o último é caracterizado por representações inter-
nalizadas, enquanto o Eu, como um órgão do self, é definido apenas 
por suas funções”.  R. Fetscher, Das Selbst und das Ich, Psyche, 35; H. 
Kohut, Narzißmus: Eine Theorie der psychoanalytischen Behandlung 
narzißtischer Persönlichkeitsstörungen.
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o poder de dominação do agressor, e com isso, 
ilusoriamente, sentir-se forte e potente. 

Por um lado, o Eu se sente forte e narcisica-
mente inatacável, mas, por outro, sente-se recri-
minado pelo Super Eu. 

 Rosenberg propõe que o Ideal de Eu tenha 
também um papel importante, principalmente 
para a identificação narcísica com introjeções 
traumáticas, e que o Super Eu e o Ideal de Eu 
possam entrar em conflitos graves entre si. 

O sujeito se fixa paradoxalmente nesta in-
trojeção: por um lado, ele a vivencia como tor-
turante, ameaçadora e invasiva; por outro, como 
objeto interno forte, onipotente e inatingível, pos-
suidor de um poder que passa a desejar para si 
mesmo. Esse fenômeno aparece no trabalho ana-
lítico como uma resistência narcísica dentro do 
processo transferencial. 

A fixação na manutenção da relação com o 
agressor deve ser entendida como uma tentativa de 
preservar a necessária relação parcial com o objeto. 

O processo de introjeção traumática se dá 
como um processo de identificação projetiva, 
onde a violência é tamanha que a vítima se vê à 
mercê do agressor. A vítima se vê absolutamente 
sobrecarregada com a agressão, regredindo para 
um estado onde não consegue mais diferenciar 
quem é ela e quem é o agressor. 

No plano corporal podem acontecer fenô-
menos dissociativos como anestesia de partes do 

corpo e excitação sexual durante abuso sexual, 
assim como adoecimentos por somatização com 
descargas nocivas hormonais, de neurotransmis-
sores e de outros reguladores fisiológicos, gerando 
quadros clínicos como diabetes, hipertensão arte-
rial, obesidade. Nesse sentido, podemos apontar 
a importância do trabalho corporal como facili-
tador de acesso ao trauma não simbolizado. No 
plano psíquico, podem acontecer processos re-
gressivos dos mais diversos, tais como distorção 
e fragmentação da percepção da realidade, difi-
culdade de impor limites. 

A relação traumática se dá por constantes 
fenômenos projetivos e introjetivos. O agressor 
projeta partes nocivas de si na vítima, que as in-
trojeta. Além disso, rouba da vítima a possibili-
dade de introjeção de partes boas/positivas. Ou 
seja, pelo fato de as projeções do nocivo serem 
introjetadas pelo agredido, o agressor aniquila a 
possibilidade do exercício do lado bom, no caso 
de uma criança, por exemplo, de sua inocência, 
de sua autoconfiança e confiança no mundo, de 
sua felicidade e de sua autoestima. 

Do ponto de vista psicodinâmico, na injun-
ção do trauma diferencia-se o que é experimen-
tado na situação traumática, o contexto do fator 
traumático, o processo de introjeção e elaboração 
da vivência traumática. Na introjeção incluem-se 
as construções introjetadas, os conflitos, os sin-
tomas e as mudanças estruturais advindas da in-
trojeção traumática. Essa visão psicodinâmica 
propugna que a traumatização não é superada, 
não termina com o fim do episódio traumático. 
O trauma é um processo dinâmico, daí o autor7 
preferir usar a terminologia traumatização em 
vez de trauma. 

Trauma é um conceito que vincula um 
evento externo com suas consequências especí-
ficas para a realidade psíquica interna. Nessa me-
dida, “é um termo relacional”8. 

 
O trauma psíquico é um acontecimento que arrebata 
abruptamente a capacidade do Eu de proporcionar 
uma sensação mínima de segurança e plenitude integra-
dora, resultando que o Eu vivencie medo ou impotência 
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avassaladores o suficiente para se sentir ameaçado, pro-
vocando modificações permanentes na organização psí-
quica.9

Se a experiência traumática ocorre, por exemplo, 
em fase de tenra idade, onde a vítima encontra-
-se em total dependência do agressor e do seu 
cuidado, pode resultar em uma regressão severa, 
na direção de uma infantilização, gerando no su-
jeito a convicção de que apenas quem começou a 
agressão pode acabar com ela. Vivencia o agressor 
como onipotente, obriga-se a se curvar a ele, a se 
subjugar, adivinhar as suas expectativas e preen-
chê-las incondicionalmente. Dessa apreensão re-
gredida da realidade, a vítima constrói a demanda 
de ter que ser consolada pelo agressor, e o co-
loca como o único capaz de acabar com seu sofri-
mento. Com isso, rejeita a ajuda de um terceiro. 

No caso do racismo, segundo entendo, 
a complexidade se refere às muitas nuances entre 
o estado de aprisionamento traumático – onde há 
quase uma paralisia e um desistir de si mesmo –, 
e o estado de um funcionamento mental saudável 
e favorável a si mesmo. A constância, a cronificação 
e o efeito cumulativo das vivências traumáticas de-
vido ao secular racismo cotidiano interferem nos 
mecanismos de defesa e nas expressões reativas 
ao medo. Estes, que deveriam agir a nosso favor, 
podem já não funcionar como seria necessário no 
cuidado da autopreservação e na geração de bem-
-estar e plenitude. Como se o Eu reconhecesse 
determinados ataques nocivos como normatiza-
dos e toleráveis, não resultando necessariamente 
numa paralisia, sem deixar, no entanto, de causar 
inibições e restrições ao seu funcionamento, além 
de resultar em sofrimentos, sintomas e transtor-
nos de comportamento que igualmente passam 
despercebidos. Como se estivéssemos tolerando 
chibatadas, nos movimentando com grilhões no 

corpo e nos expressando com uma mordaça na 
boca, sem nos darmos conta disso. 

Diretamente relacionado aos aspectos acima 
descritos é o caráter transgeracional do traumá-
tico do racismo. Ou seja, as consequências lesi-
vas são transmitidas de modo inconsciente, de 
gerações a gerações, por séculos, de modo a se 
integrarem muitas vezes no modo de funciona-
mento do sujeito, sem que sejam identificadas em 
sua relação de causa e efeito, como se o sujeito já 
viesse ao mundo com dívidas que não contraiu.

Existem diversos estudos demonstrando que 
modificações epigenéticas devido a vivências trau-
matizantes podem ser transmitidas para as gera-
ções seguintes. Da mesma forma que experiências 
traumáticas podem provocar modificações epige-
néticas10, ressignificações e elaborações dessas ex-
periências, por exemplo, através de um trabalho 
analítico/terapêutico, também podem transfor-
mar essas modificações epigenéticas na direção 
de uma reparação dessa transmissão traumática11. 

Retomando a denominação trauma coletivo, 
mencionada no título do texto e assumida por 
mim como importante para entender o racismo, 
compreendo que possa ser necessário um apro-
fundamento sobre o conceito. Igualmente, con-
siderando-se o racismo além de trauma coletivo 
um trauma cumulativo, também aqui caberiam 
aprofundamentos. Em minha concepção, o ra-
cismo seria um trauma com as características de 

as consequências lesivas  

do racismo são transmitidas  

de modo inconsciente, de gerações  

a gerações, por séculos, de modo  

a se integrarem muitas vezes  

no modo de funcionamento  

do sujeito, sem que sejam  

identificadas em sua relação  

de causa e efeito

7 F. Rosenberg, op. cit.
8 Fischer e Riedesser apud Bohleber, “Die Entwicklung der Trauma-

theorie in der Psychoanalyse”, Psyche, 54.
9 W. Bohleber, op. cit.
10 K. Gapp, op. cit.
11 K. Gapp, op. cit.
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trauma introjetado, transgeracional, coletivo e 
cumulativo12. 

Abordagem clínica e articulações 

Apresento resumidamente um caso clínico que 
exemplifica alguns efeitos subjetivos traumáticos 
do racismo, com aspectos inter e transgeracionais 
e de somatização. 

O principal método usado no trabalho ana-
lítico em questão foi a escuta e a observação cui-
dadosa, que podemos denominar uma escuta 
inclusiva racial. Não quero dizer com isso que 
seja uma escuta e uma observação especificamente 
da população negra. Trata-se de uma escuta que 
atenta para a relação de determinados aspectos do 
funcionamento psicodinâmico do sujeito criado em 
uma estrutura sociopolítica racista, que violenta 
tanto a população negra como a branca. Essa escuta 
visa construir, junto com a analisanda, um enten-
dimento da relação entre racismo e saúde mental. 

O racismo permeia a população negra, en-
quanto objeto que o sofre, e a população branca, 
enquanto seu agente. Portanto, a violência esta-
belecida nessa relação se espalha para ambos os 
polos, ainda que com características diversas. 

Estou generalizando – sujeitos negros e 
brancos – com a única intenção de simplificar, 
no pequeno espaço deste texto, uma realidade que 

certamente é bem mais complexa, composta de 
sujeitos únicos, com posturas individuais diante 
do racismo. Porém, mantenho a denominação ge-
neralizada de negros e brancos com a finalidade 
de expressar um imaginário racista estabelecido 
no coletivo da nossa sociedade. 

O racismo está internalizado em todos os 
que vivem em uma sociedade estruturalmente 
racista. Refiro-me a um processo muitas vezes 
inconsciente, naturalizado e aceito dentro de uma 
normalidade social, tal como os estereótipos. Esse 
aspecto é de extrema importância para a prática 
clínica terapêutica. 

Para que a relação analisanda-analista facilite 
o acesso, a representação e a elaboração das con-
sequências traumáticas do racismo, essa relação 
precisa permitir que processos intra e inter-psí-
quicos de elaboração e simbolização aconteçam 
tanto com a analisanda como com o/a analista. 

Ou seja, ambos vão precisar se confrontar 
com o seu racismo internalizado. 

Levando-se em consideração que a maioria 
dos profissionais psicanalistas e terapeutas não 
é constituída por negros, como consequência da 
própria discriminação racial, que dificulta a as-
censão sociocultural da população negra e pobre, 
é muito importante que o/a analista não negro/a 
atente para que a relação analítica/terapêutica não 
re-encene atitudes racistas. O mesmo se aplica a 
um/a analista negro/a, que passe a ocupar uma 
posição até então praticamente exclusiva da pri-
vilegiada população branca. 

Enquanto psicanalista me refiro a uma téc-
nica que opera principalmente com e na relação 
transferencial13. Mas, seja qual for a técnica, ou 
as técnicas, caso cogitemos a pertinência de um 
trabalho multidisciplinar, tal trabalho precisa ser 
realizado com muita delicadeza, constância de 
sustentação, acolhimento, além do respeito aos 
limites e às possibilidades individuais de confron-
tação com as experiências traumáticas. 

Por motivos de sigilo, omito detalhes que 
possam levar à identificação da analisanda. Tra-
ta-se de uma jovem adulta, autodeclarada de cor 
preta, heterossexual, criada por mulheres de duas 

é muito importante que o/a analista 

não negro/a atente para que a relação 

analítica/terapêutica não re-encene 

atitudes racistas. O mesmo se  

aplica a um/a analista negro/a,  
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da privilegiada população branca
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gerações, com irmãos e primos do sexo mascu-
lino, sendo ela a única menina. No círculo fami-
liar, as figuras masculinas adultas eram ausentes, 
ou pouco presentes, ou dependentes ou, ainda, 
autoritárias e desvalorizadoras das figuras fe-
mininas. 

Nenhuma das figuras femininas havia cur-
sado nível superior, sendo a paciente a primeira 
mulher da família a ter uma profissão diferen-
ciada, com ganho econômico, cultural e inte-
lectual significativo. Nesse contexto a paciente 
vivencia a sua ascensão como um movimento 
compensatório a uma vivência de desvaloriza-
ção por ser “além de negra, gorda. Quem queria 
brincar com uma criança gorda?” A família su-
pervalorizava práticas desportivas, apontando-as 
como a única oportunidade de “um negro subir na 
vida”. Por ela ser “gorda e desajeitada” no esporte, 
a família vaticinou: “é melhor você estudar e ser 
muito boa nisso, pois nesse riscado as chances 
do negro são mínimas”. Paralelamente, era bas-
tante cobrada em casa para ajudar nos serviços 
domésticos, além de vivenciar muita submissão 
das mulheres ao comportamento masculino. E, 
mesmo que esse comportamento fosse nocivo – 
pela precária presença ou pela presença autoritá-
ria –, dizia-se “ruim com eles, pior sem eles”. Ou 
seja, as figuras masculinas eram postas como um 
mal necessário. 

A desvalorização do papel da mulher negra 
acima descrita é condizente com a mentalidade 
escravocrata inserida em nosso cotidiano, onde a 
mulher negra serve para o sexo e o trabalho do-
méstico, usada todo o tempo como objeto, mas 
executora de funções vitais tanto no aspecto 

objetivo como no subjetivo. Recebe com frequên-
cia o encargo e a sobrecarga de suprir as neces-
sidades domésticas e afetivas da própria família, 
bem como as da família branca onde trabalha. 
Muitas vezes supre até mesmo a maternagem da 
criança branca. Porém, não recebe a devida con-
sideração, nem na própria família, nem na família 
do branco. Os cuidados com a própria família são 
precarizados por despender a maior parte do seu 
dia, incluindo tempo de locomoção, trabalhando 
sob condições de superexploração na casa alheia, 
onde recebe como máximo “reconhecimento” ser 
considerada “praticamente da família”. 

 No caso da paciente em questão, mesmo o 
estudo e a ascensão social, cultural e econômica, 
com consequentes ganhos em termos de quali-
dade de vida e de mudança de paradigma no in-
terior dos laços familiares e do laço social, não 
produziram o devido reconhecimento de valor 
por parte da família. Toda essa construção foi 
tomada apenas como alternativa compensató-
ria à deficiência do corpo negro, gordo e desa-
jeitado para o esporte – ascensão máxima que 
cabe a um negro. Até recentemente, sua família 
usufruía, quase abusava do crescimento econô-
mico dela, contraindo dívidas financeiras às suas 
custas. A paciente apresentava uma grande di-
ficuldade em colocar limites, por conta de uma 
relação deficitária objetal, que a deixava em si-
tuação de dependência e carência afetiva, como 

a desvalorização do papel  

da mulher negra é condizente  

com a mentalidade escravocrata 

inserida em nosso cotidiano,  

onde a mulher negra  

serve para o sexo e o trabalho 

doméstico, usada todo o  

tempo como objeto

12 Seguem referências bibliográficas sobre os conceitos acima men-
cionados com a intenção de fomentar leituras e futuras discussões, 
já que o seu detalhamento extrapola as possibilidades deste artigo: 
A. Kühner (2007), Kollektive Traumata – Konzepte, Argumente, Pers-
pektiven, Germany: Psychosozial-Verlag; traumático cumulativo: 
M. Masud, R. Khan (1963), Das kumulative Trauma, The Concept of 
Cumulative Trauma, The psychoanalytic study of the child 18, 1, p. 
286-306. Verfasst von: MMag. Dr. phil. Gianluca Crepaldi, Prof. Dr. Pia 
Andreatta, Germany: Springer Medizin, Forum der Psychoanalyse, 
Ausgabe 1/2021. 

13 S. Schulze, “Schwarz und Weiß im analytischen Raum: über rassis-
tische innere Objekte“, Psyche, 72, Heft 1.
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se precisasse comprar a atenção e a valorização da 
família. A introjeção de um objeto interno nega-
tivado e desqualificado pelo racismo também se 
faz reconhecível no comportamento de abdicação 
das próprias demandas e desejos. A analisanda 
muitas vezes verbaliza: “eu não sei identificar o 
que é desejo, acho que nunca soube o que era 
isso, nem sei se tenho desejos”. A identificação 
com a imagem feminina e o lugar da mulher ne-
gra na sociedade apregoada pelo colonizador se 
reproduz nitidamente pela repetição de compor-
tamento dessas mulheres cuidadoras e solitárias, 
que muitas vezes se colocam na posição de sus-
tentar alguns homens da família, ser amante de 
outros, tolerar as amantes ou o autoritarismo 
de outros. A analisanda, mesmo tendo rompido 
com uma parte importante dessa repetição inter 
e transgeracional de mulher objeto, reproduz no 
seu primeiro relacionamento uma vida em que o 
companheiro a trai com outras mulheres, traz os 
filhos dele com essas mulheres para ela cuidar e 
depende financeiramente dela. Durante esse rela-
cionamento, a analisanda desenvolve uma doença 
autoimune, atualmente considerada de origem 
psíquica em termos etiológicos14. A dissolução 
do relacionamento foi um processo arrastado e vi-
venciado com culpa e vergonha: “eu sou a primeira 
nesta família de negros a ser uma mulher inde-
pendente, bem sucedida profissional e intelectual-
mente, e ainda vou querer ter um relacionamento 

satisfatório com um homem? Acho que seria de-
mais de uma só vez”. 

Depois desse relacionamento, ousou se re-
lacionar com um homem branco, onde vivenciou 
situações de retraumatismo por racismo. Não por 
parte do namorado branco, mas pelos olhares in-
vasivos, recriminatórios e ofensivos, vivenciados 
nos espaços públicos frequentados com ele, onde 
inclusive chegava a ser vítima de situações abu-
sivas corporalmente. O namorado branco reagiu 
muitas vezes indignado e, fragilizado diante des-
sas violências racistas, mostrava-se muitas vezes 
culpado e envergonhado por ignorar a existência 
do racismo estrutural constitutivo da sociedade 
em que vivia. Sentia-se impotente e fragilizado 
junto dela. Nesse contexto, a paciente verbaliza: 
“Uma mulher branca pode contar com um ho-
mem que segure a onda dela se for necessário, 
pode se entregar confiando na estabilidade emo-
cional e financeira dele, uma mulher negra nunca”. 

Em relação ao despreparo do namorado 
branco vou tecer a seguir algumas considerações 
sobre o traumático de um sujeito branco que pre-
senciou e presencia toda essa violência secular. 

Como uma criança branca vivencia ser cui-
dada, receber maternagem de uma mãe preta, 
materializada na figura da babá, em geral uma 
mulher negra? Essa criança sabe ter uma mãe bio-
lógica branca, representante de uma sociedade 
que violenta, despreza e coisifica a mãe preta, mas 
que entrega sua própria cria aos cuidados de uma 
mulher estranha e coisificada? Pode-se imaginar, 
nesse exemplo de uma prática secular, que essa 
criança no mínimo vive um conflito de lealdade e 
uma quebra de segurança afetiva na relação com a 
mãe biológica. Como se a criança se perguntasse 
por qual razão a mãe a entrega aos cuidados de 
alguém que ela considera uma coisa subalterna. 

Poderia essa mulher negra, que amamenta, 
alimenta, cuida e acolhe, suscitar também desejos, 
inclusive libidinosos, que, mesmo realizados, de 
modo coercitivo ou não, permaneçam conflituo-
sos? Essa maternagem também pode vir carregada 
de mágoas, ressentimentos, raiva, já que tanto a 
mãe preta escravizada como a babá subempregada 

poderia essa mulher negra,  

que amamenta, alimenta,  

cuida e acolhe, suscitar também 

desejos, inclusive libidinosos,  
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permaneçam conflituosos?
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dos dias atuais vivenciam a incoerência de terem 
que descuidar dos seus filhos biológicos para cui-
dar dos filhos privilegiados. Isso não afetaria a 
criança que está sendo cuidada? 

 O mesmo fenômeno presenciamos em re-
lação à convivência do branco com vários outros 
serviçais (motorista, porteiro, faxineiro, cozi-
nheira, etc.), dos quais é muitas vezes dependente, 
mas pelos quais alimenta o sentimento de serem 
pessoas de segunda categoria. Convive com pes-
soas – e delas depende – que muitas vezes lhe 
evocam medo, ojeriza, estranhamento, e das quais 
quer manter distância. Um confronto diário com 
um inimigo perigoso, mas necessário por lhe pres-
tar serviços essenciais e com baixa remuneração. 

Não seria esse um comportamento quase 
perverso, dissociativo, onde mecanismos de de-
fesa como a clivagem, a negação, a projeção e a 
identificação projetiva predominam? 

O trabalho analítico com a referida anali-
sanda possibilitou o estabelecimento de um vín-
culo, principalmente pela transferência positiva 
que construiu comigo durante o processo. O fato 
de eu ter identificado desde o início o compo-
nente traumático racista, apontá-lo com muita 
delicadeza, compreensão e conhecimento de sua 
existência certamente contribuiu para o estabe-
lecimento desse vínculo transferencial positivo. 

Ao longo do trabalho analítico ela conse-
gue admitir que, emocionalmente, não se sente 
em condições de se autorizar triunfante em re-
lação à sua ascensão social, cultural, intelectual 
e econômica. Pelo contrário, fantasia isso quase 
como uma derrota, já que ocupou o lugar com-
pensatório da falha e do defeito de cor e de corpo. 
Identifica o quanto usa, muitas vezes, esse desem-
penho de ascensão como um escudo impeditivo 
do desejo de uma relação amorosa e companheira. 
Identifica a sua crença de que não lhe é possível, 
enquanto mulher negra, construir uma relação 
amorosa nos padrões que imagina acontecer com 
uma mulher branca. E, dessa forma, o escudo a 

protegeria do sofrimento pela imaginária frus-
tração deste desejo. 

Identifica, em seguida, que tal ascensão 
também simboliza e determina poder circular 
no meio branco, o que lhe gera culpa, vergonha 
e medo do distanciamento das suas deficientes, 
precárias e contraditórias raízes. Aponto para ela 
o quanto viver no meio branco pode significar 
uma retraumatização através de práticas racistas 
ditas sutis, como, por exemplo: olhares invasivos 
e estranhamento da sua presença nesses espaços 
brancos. Essas práticas racistas ditas sutis não são 
sutis para a analisanda, pelo contrário, elas refor-
çam a sua vivência de não pertencimento. Com 
essa intervenção, a analisanda identifica o quanto 
naturalizou situações de mal-estar, entendendo 
que faziam compulsoriamente parte do seu des-
tino de mulher negra. 

Sentiu-se bastante aliviada ao identificar es-
sas situações ao longo da análise, assim como a 
identificação da somatização em forma de doença 
autoimune. Ela se deu conta de que aprendeu a 
rejeitar seu corpo, associá-lo a um corpo estranho, 
indesejável inclusive pela família, e incompatível 
para preencher o seu desejo amoroso. 

O entendimento de que a introjeção do dis-
curso racista de desvalia e exclusão ocorreu, ao 
menos em parte, pela própria família, levou-a 
também ao entendimento de que essa submissão 
ao discurso do dominador foi movida por medo 

ao longo do trabalho analítico  

a paciente consegue admitir  

que, emocionalmente, não  

se sente em condições de se 

 autorizar triunfante em relação  

à sua ascensão social, cultural, 

intelectual e econômica

14 Conceição et al.; Dube et al.; A.F.M. Silva. Vide referências biblio-
gráficas com estudos dos autores citados, já que o  detalhamento do 
tema extrapola as possibilidades deste artigo. 
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de colocar a própria sobrevivência em risco. O do-
minado que não se submete ameaça a posição de 
privilégio do dominador. Essa compreensão de 
que a adequação à violência racial que desuma-
niza os sujeitos negros, simultaneamente, também 
significou garantir sobrevivência ao racismo ao 
longo de várias gerações, possibilitou construir 
caminhos de enfrentamento e reconciliação com 
um Super Eu recriminador, opressor, muitas ve-
zes identificado com o próprio dominador. Pos-
sibilitou também o reconhecimento de um Ideal 
de Eu incompatível com a realidade do Eu, por-
tanto, inalcançável. A partir da ressignificação e 
elaboração de introjeções racistas, assim como da 
representação de vivências traumáticas que se-
quer haviam podido ser simbolizadas, a paciente 
vem adquirindo autoconfiança e autocredibili-
dade para continuar ousando e desejando uma 
vida digna de um sujeito e não se conformando 
com uma vida objetificada. 

Conclusão 

Esse breve relato de alguns aspectos de um caso 
clínico pretende ilustrar e embasar a importância 
de identificarmos práticas e heranças de racismo 
no desenvolvimento psíquico do sujeito negro e 
branco. Identificar o racismo como um compo-
nente traumático causador de adoecimento. 

A escuta, o olhar e a confrontação cuidadosa 
do papel do componente racial nos comporta-
mentos funcionais e disfuncionais da paciente 
facilitaram seu movimento na direção de se con-
cientizar da improcedência de sua culpa e vergo-
nha. Permitiu que se autorizasse na diferenciação 
em relação às mulheres de sua família, assim como 
permitiu melhor regulação entre a aproximação 
e a distância que queria manter com as pessoas 
de seu convívio. Atualmente encontra-se estável 
em relação à doença autoimune, assim como se 
mostra valorizando e destacando sua dimensão 
subjetiva e seu visual feminino negro. 

Insisto que, para a construção de uma prá-
tica antirracista, é imprescindível que se tematize 
igualmente a branquitude, seu lugar de privilé-
gio e seu comportamento racista. Penso ser im-
prescindível questionar as introjeções traumáticas 
do branco que compactua com a manutenção de 
uma sociedade extremamente desigual, manten-
do-se na dicotomia de dois mundos tão diversos, 
negando a brutal discriminação e a exclusão so-
cial pelo racismo, negando sua grande participa-
ção na precariedade socio-econômico-cultural e 
política em que vivemos. Entendo que a função 
dessa negação seria perpetuar uma mentalidade 
arbitrária, autoritária e predadora. 

Essa prática, usual e tolerada em nosso país, 
compromete a qualidade de vida da sociedade 
como um todo, não apenas a da população negra 
e pobre. A população branca também é acome-
tida por essa irresponsabilidade político-social, 
que separa e classifica arbitrariamente seres hu-
manos em dignos e indignos, desumanizando as 
vidas indignas. Essa desumanização contamina 
diretamente as vidas dignas, já que um ser coisifi-
cado dificilmente conseguirá contribuir constru-
tivamente. Tenderá na maioria das vezes a uma 
participação destrutiva ou praticamente pouco 
significativa no funcionamento da sociedade. 

A instituição e manutenção de dois mundos 
que não conversam criou uma dinâmica de fan-
tasias e representações de um mundo em relação 
ao outro, não necessariamente verificadas e en-
tendidas em seus contextos históricos, políticos 

insisto que, para a construção  
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e sociais. Se pensarmos nos estereótipos cons-
truídos pela classe dominante sobre a população 
negra, como, por exemplo, “negro é sujo, ladrão, 
burro, preguiçoso” e “negro é bom de cama, de 
samba e de futebol”, vemos representações em dois 
polos: no primeiro, temos a representação do in-
desejável fora e dentro de nós mesmos, projetado 
nos negros, pois precisa ser extirpado e deposi-
tado fora de nós. No segundo, a representação do 
desejável, porém muitas vezes proibido e recal-
cado, precisando igualmente ser depositado fora 
de nós. Assim, podemos abstrair o entendimento 
do medo da confrontação na linha do estranho 
que habita em nós, como bem descreve Freud 
em Das Unheimliche, quando somos acometidos 
por sentimentos contraditórios como medo, ódio, 
desprezo, mas também cobiça, inveja, despeito. 

Por outro lado, há, também, uma represen-
tação estereotipada do mundo branco como um 
mundo idealizado positivamente, onde só existem 
coisas admiráveis a serem desejadas e, muitas ve-
zes, transformadas em padrões de medida do que 
é belo e do que é bom. Vemos, contudo, que, no 
mundo digno, confortável e privilegiado, a vida se 
dá em uma bolha frágil e com enormes restrições, 
como se transcorresse em uma gaiola de ouro – 
uma vida com privilégios, mas permeada de an-
gústias, fantasias paranoicas e ilusões narcísicas, 
que fomentam um comportamento de negação 
e alienação ante a gravidade da existência desses 
dois mundos. 

A análise de aspectos presentes no compor-
tamento da população privilegiada é fundamental 
também para responsabilizar e incluir essa po-
pulação no processo de reparação desse trauma. 
O discurso de que o racismo é um problema dos 

negros é definitivamente inaceitável por configu-
rar um modo de fuga da própria responsabilidade 
na prática da conjuntura traumatizante. 

Uma população afrodescendente em maio-
ria numérica, que se mantém em posição so-
cialmente minoritária, bloqueada pelas lesões 
decorrentes do horror traumático, reflete o que 
eu chamaria de personalidade aprisionada pelo 
horror do traumático. Propiciar a simbolização 
do trauma buscando a elaboração dele é um de-
safio, mas também um caminho para a liberta-
ção da personalidade de ambas as populações, 
negra e branca. 

A prática antirracista, portanto, está em co-
nexão direta com a produção de saúde mental, 
assumindo não só uma função curativa, como 
também preventiva, tanto na clínica como no coti-
diano social e político de todos nós. Sem práticas 
antirracistas enquanto cidadãos, não conseguire-
mos construir uma sociedade saudável e de fato 
humanizada. 
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Racism: an unconsidered collective trauma

Abstract Focusing specifically on racism in relation to the black popula-
tion, this text mainly aims to characterize structural and institutional 
racism as a collective traumatic factor. Processes of introjection, pro-
jection and identification facilitate the psychodynamic understanding 
of this trauma, which does not achieve representation or integration 
in the psychic apparatus. The analyst’s confrontation with his or her 
own internalized racism is essential to enable the symbolization of this 
trauma through the transferential and counter-transferential process. 
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